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Veto Total ao Projeto de lei nº 262, de 2003

Mensagem nº 40, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 262, de 2003, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 26.708. 


A propositura, oriunda do Parlamento, acrescenta dispo​sitivos à Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública.


O inciso VIII do artigo 1º da referida lei, acrescentado pelo projeto, prevê a inexistência de parentesco por consangüinidade ou afini​dade, até o segundo grau, entre os membros da diretoria da entidade a ser decla​rada de utilidade pública.


Verifica-se, no entanto, que o inciso III do artigo 1º do citado diploma legal erige como requisito para declaração de utilidade pública das entidades a “gratuidade dos cargos de sua diretoria e não-distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados”.


Dessa forma, a lei em vigor já proíbe a remuneração ou bonificação dos membros da diretoria da entidade, o que impede possível le​são aos interesses da comunidade, dado que os seus membros, ainda que perten​centes à mesma família, não seriam beneficiados por vantagens pecuniárias de​correntes da distribuição de lucros.


No tocante aos incisos IX e X do artigo 1º da proposta legislativa, anoto que também não podem prosperar


De fato, de acordo com o aludido inciso IX é vedada a nomeação de parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de qualquer membro da diretoria, para exercer função remunerada na entidade. Já o inciso X, exige que a indicação para o cargo de Presidente da entidade não poderá re​cair em titular de mandato eletivo, ou em quem exerça função ou cargo de con​fiança nas Administrações Federal, Estadual ou Municipal, em qualquer dos  Poderes do Estado.


Ora, nesse ponto, não posso deixar de assinalar que  as medidas objetivadas pelas referidas disposições estão adequadamente discipli​nadas pelos mecanismos de controle inscritos nos artigos 6º e 7º da Lei 2.574/80.


Tais dispositivos obrigam as sociedades, associações e fundações declaradas de utilidade pública a apresentar relação circunstanciada dos serviços prestados à sociedade. Ademais, o descumprimento de qualquer exigência prevista na Lei nº 2.574/80 ou o desvirtuamento dos seus fins, cuja apuração se fará em processo administrativo pela Secretaria da Justiça e da De​fesa da Cidadania, “ex-officio”, ou mediante representação do Ministério Pú​blico ou de qualquer interessado, acarretará o cancelamento da declaração de utilidade pública da entidade infratora, sem prejuízo da ação judicial cabível.


Demais disso, embora cumpra ao Poder Público estabele​cer requisitos para declaração de entidades consideradas de utilidade pública, essas exigências hão de ser razoáveis, ponderadas, respeitando-se os princípios constitucionais relativos à liberdade de associação e à constituição de entidades associativas independentemente de autorização estatal (artigo 5º, incisos XVII e XVIII, da Constituição Federal).


Por fim, não posso deixar de salientar que as entidades de que cuida a proposta, dada a sua natureza jurídica, não têm fins lucrativos, sendo tipicamente altruístas, voltadas aos interesses da coletividade, ao inte​resse social, daí resultando seu reconhecimento pelo Poder Público.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 262, 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


